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SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES

“ADERIR À ALCA 
É ABRIR MÃO DE TER 
POLÍTICA ECONÔMICA 

E COMERCIAL”

O Itamaraty vai muito bem, obrigado. Tão bem que se concedeu o luxo 
de deixar sem função o experiente embaixador Samuel Pinheiro Guimarães 

Neto, exonerado do cargo de diretor do Instituto de Pesquisa de Relações 
Internacionais (IPRI) em abril de 2001, por haver manifestado opinião 
contrária à adesão do Brasil à Área de Livre Comércio das Américas 

(ALCA). Funcionário da ativa, o embaixador foi simplesmente posto de lado.

Pinheiro Guimarães, 62 anos de idade, em 2003 completará quarenta 
anos de trabalho no Itamaraty, e dirigia o IPRI havia cinco anos. 
Seu pecado foi o de tomar posição contra um acordo que, no seu 
entender, impede o Brasil de exercer o direito soberano de definir 

suas políticas econômica, comercial e tecnológica, com conseqüências 
dramáticas para um país que vive agudos problemas sociais.

Por ironia do destino, o ministro Celso Lafer, responsável direto 
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Renato Alves/Arquivo Agência Estado (13/07/95)

por este gesto simpático aos interesses dos Estados Unidos, terminou 
por criar um novo símbolo da resistência à ALCA. Quem fizesse 

uma busca na Internet, em março de 2002, encontraria não menos 
do que 670 referências a Pinheiro Guimarães. 

O embaixador, professor do Programa de Mestrado em Direito da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), adverte: a discussão sobre 

a ALCA está no centro da atual sucessão presidencial. “Qualquer um que 
seja eleito precisará de instrumentos, terá de desenvolver políticas. Poderão 
ser mais à direita, mais ao centro, mais à esquerda. Mas se ele não tiver a 

possibilidade de ter as políticas, ficará numa situação muito difícil, de mãos 
atadas. Ou acabará se tornando uma figura decorativa.” 

A entrevista a seguir foi concedida a Pedro Estevam 
da Rocha Pomar no Rio de Janeiro, em 7 de março de 2002.
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Revista Adusp- Em um dos seus 
artigos, o sr. caracterizou a ALCA 
como uma iniciativa estratégica 
dos Estados Unidos. A ALCA é 
a tábua de salvação da economia 
norte-americana?

Pinheiro Guimarães- Quando eu 
havia mencionado que era uma ini-
ciativa estratégica, eu tinha pensado 
no conjunto da estratégia americana 
para o mundo, não apenas para a 
América Latina ou as Américas. Os 
Estados Unidos têm como grande 
objetivo estratégico manter a sua he-
gemonia no nível mundial, não ape-
nas no nível regional. Por quê? Por-
que, como todo Estado, ele procura 
assegurar o maior nível 
possível de bem-estar 
para a sua sociedade. 
Por várias circunstân-
cias, a partir do final da 
Segunda Guerra Mun-
dial, quando os Estados 
Unidos eram de longe 
o país hegemônico — 
mesmo porque era o 
único país que detinha o 
conhecimento da tecnologia nuclear 
militar —, a partir desse momento 
os Estados Unidos procuraram orga-
nizar o mundo. As Nações Unidas 
foram criadas pelos Estados Unidos, 
não pelos cinqüenta e um países que 
estiveram em San Francisco. Os cin-
qüenta e um países examinaram um 
documento preparado pelos Estados 
Unidos, discutiram, houve modifica-
ções, mas a essência do mecanismo 
das Nações Unidas partiu de um do-
cumento do Departamento de Esta-
do. De modo que os Estados Unidos, 
a partir da experiência da Segunda 
Guerra Mundial e da experiência da 
Grande Depressão de 1929, organi-

zaram um sistema político mundial 
e um sistema econômico mundial, 
criando o Fundo Monetário Interna-
cional, o Banco Mundial e a então 
Organização do Comércio Interna-
cional, que acabou não sendo apro-
vada pelo Senado americano, e es-
tabeleceram as regras da economia 
mundial capitalista. E criaram um sis-
tema militar mundial, também atra-
vés das Nações Unidas, já que as Na-
ções Unidas receberam o monopó-
lio do uso da força. Mas os Estados 
Unidos mantiveram uma rede enor-
me de bases na Europa, no Pacífico 
e assim por diante. Mas por que é 
importante essa liderança? Porque 

a economia norte-americana é alta-
mente interdependente da economia 
mundial. Primeiro, para ter acesso a 
insumos estratégicos, como o petró-
leo, mas não apenas o petróleo. A 
economia norte-americana importa 
cerca de 60% do petróleo que con-
some. Óbvio que controla todas as 
vias de acesso, todas as vias de co-
municação para o transporte do pe-
tróleo, e assim o acesso também à 
produção de petróleo — porque não 
só a economia é dependente, como 
as companhias que exploram o pe-
tróleo, as mais importantes do mun-
do, são americanas e têm lucros im-
portantes. E os mercados para colo-

car os seus produtos, os mercados 
de exportação. A economia america-
na é pequena, por exemplo, para a 
produção de grandes aeronaves. O 
mercado das grandes aeronaves da 
Boeing é mundial. Vendem-se avi-
ões Boeing para a China comunista, 
vende-se avião Boeing para o mundo 
todo — então, para certas ativida-
des, o mercado mundial é indispen-
sável. Depois, com o deslocamento 
das empresas americanas pelo mun-
do, a partir do Plano Marshall, hou-
ve a instalação das empresas ameri-
canas na Europa, em países onde 
antes era praticamente impossível 
elas estarem, como a Alemanha na-

zista, a Itália fascista: 
então essas empresas 
se instalaram nesses pa-
íses com apoio inclusi-
ve do processo de re-
construção. Toda a eco-
nomia mundial é uma 
rede enorme de mega-
empresas multinacio-
nais que extraem pro-
dutos e remetem para 

o mercado americano. Produzem 
produtos para o mercado local, por 
exemplo a Ford do Brasil: ela produz 
automóveis para o mercado local e 
produz lucros para os seus acionis-
tas, é uma transferência de recursos; 
de uma forma geral, em muitos ca-
sos, como na Ásia, elas se instalaram 
para usar a mão-de-obra barata: na 
Tailândia, Singapura, todos aqueles 
países asiáticos, na Coréia em parte, 
elas se instalaram e ficaram nesses 
países. No caso da China, por exem-
plo, imagino que grande parte das 
exportações chinesas para os Esta-
dos Unidos são exportações de em-
presas americanas. E essas exporta-

“Os EUA ressuscitaram um antigo 

objetivo: o de incorporar o território 

continental. Em 1889 já haviam proposto 

a criação de uma união aduaneira”
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ções a baixo preço contribuem para 
manter baixo o nível de preços da 
sociedade americana. De modo que 
quando se reclama do custo do tra-
balho na China, eu imagino que as 
empresas que usam esse trabalho re-
lativamente barato — sai bem mais 
barato que o trabalho americano — 
e exportam para os Estados Unidos, 
lembram ao governo americano que 
está muito bem defender os direitos 
dos trabalhadores chineses ou ame-
ricanos, porém é preciso lembrar 
que há uma vantagem do outro la-
do; que é muito bom defender a es-
trututura industrial instalada nos 
Estados Unidos, mas que aquela es-
trutura industrial ins-
talada na China tam-
bém é americana, tam-
bém é de propriedade 
americana. A estrutu-
ra industrial america-
na ultrapassa em mui-
to o território ameri-
cano. Nesse processo 
de manutenção de lide-
rança, depois do confli-
to Leste-Oeste, da competição com 
a União Soviética, que os Estados 
Unidos ganharam, a União Soviéti-
ca aderiu ao capitalismo...

Revista Adusp- Aliás, deixou de 
existir como União Soviética...

Pinheiro Guimarães- Deixou de 
existir. Aderiu, sem luta, não é? Mas 
o objetivo americano permanece, 
porque toda essa estrutura econô-
mica tem uma contrapartida militar, 
tem uma rede militar de proteção. 
Daí a importância de manter as ba-
ses militares no mundo todo, por-
que quando há necessidade de uma 
operação militar a existência da ba-

se facilita enormemente. A existên-
cia das bases serve também para in-
timidar os governos locais que por 
acaso tenham idéias, digamos, dife-
rentes. Então, de um lado a estraté-
gia americana se baseia em não per-
mitir que em nenhuma grande área 
continental surja um concorrente 
com a hegemonia americana. Eles 
procuram sempre apoiar uma ou 
outra das principais potências de 
uma área, por exemplo a Índia ou 
a China ou o Japão, impedir que 
surja qualquer concorrente regional 
forte. Nesses processos, depois de 
algum tempo, depois do fim da bi-
polaridade, você tem um período de 

aparente unipolaridade americana. 
Mas o fato é que a União Européia 
está seguindo seu processo de cons-
trução de um Estado. Então ali há 
claramente um pólo de dimensões 
semelhantes aos Estados Unidos.

Revista Adusp- Rivaliza seria-
mente com os Estados Unidos.

Pinheiro Guimarães- São seme-
lhantes em termos de PIB, de popu-
lação, em termos de espaço. Não 
em termos de poder militar, mas a 
União Européia detém a arma nu-
clear. E tem exércitos fortes, o Exér-
cito alemão é muito sofisticado. Vo-
cê tem outro pólo na China, um 

crescimento extraordinário. Você 
pode dizer com tranqüilidade que 
certamente o mundo não é mais uni-
polar. É um mundo em crescente 
multipolarização. Os Estados Uni-
dos têm essa visão estratégica glo-
bal, porque isso garante o nível de 
vida da sociedade americana, mas 
nesse mundo multipolar os Estados 
Unidos ressuscitaram de certa for-
ma um antigo objetivo americano. 
O objetivo sempre foi o de manter 
a sua hegemonia na sua área conti-
nental, mas além disso o de incor-
porar essa área a seu território. Em 
1889 os Estados Unidos já haviam 
feito uma proposta, numa conferên-

cia interamericana, de 
criação de uma união 
aduaneira das Améri-
cas e da adoção do dó-
lar. Já tinham essa vi-
são. Quando se estuda 
minimamente a histó-
ria da política exterior 
americana para a Amé-
rica Latina, você tem, 
primeiro, um processo 

de ocupação do território continen-
tal que confisca o território mexica-
no. Não incorporaram outras áreas 
do Caribe porque não o desejaram. 
Podiam ter ocupado permanente-
mente Cuba: ocuparam durante 
muitos anos, depois ficaram exer-
cendo o direito de supervisão com 
a Emenda Platt. Ocuparam a Ni-
carágua muitos anos. A República 
Dominicana chegou a assinar um 
tratado de anexação aos Estados 
Unidos. Mas a sociedade americana 
nunca desejou que aqueles países 
se incorporassem politicamente aos 
Estados Unidos, como o Texas se 
incorporou politicamente. 

“A política neoliberal fracassou. 

As economias latino-americanas vivem, 

como no filme de Almodóvar, 

à beira de um ataque de nervos”
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Revista Adusp- Tem o caso de 
Porto Rico.

Pinheiro Guimarães- É, além 
disso, Porto Rico. Mas também não 
foi incorporado politicamente, no 
sentido de que Porto Rico não tem 
representação no Congresso.

Revista Adusp- É um protetorado.
Pinheiro Guimarães- É um pro-

tetorado. O domínio americano se 
estabeleceu no Caribe. Em 1964, 
por exemplo, os americanos fizeram 
uma proposta de Área de Livre Co-
mércio das Américas. É um plano 
antigo que agora ressurgiu. É uma 
iniciativa estratégica nesse sentido. 
Por outro lado, um outro aspecto é 
que nesses últimos anos os países da 
América Latina têm executado po-
líticas econômicas, chamadas neoli-
berais, cujas características são abrir 
totalmente suas economias ao capi-
tal multinacional, permitir que o 
capital multinacional possa exercer 
atividades em qualquer setor da eco-
nomia: setor bancário, setor side-
rúrgico, setor de telecomunicações 
— setores que surgiram nesses pa-
íses em conseqüência da Segunda 
Guerra Mundial, depois da compe-
tição Leste-Oeste, depois da idéia 
de que uma das formas de combater 
o comunismo na região seria pro-
mover o desenvolvimento econô-
mico, uma certa tolerância com o 
protecionismo, que então permitiu 
que esses setores se desenvolves-
sem. Com a queda do Muro de Ber-
lim, se desaparece o, digamos, pe-
rigo soviético, desaparece também 
a idéia de promover o desenvolvi-
mento econômico como forma de 
se opor à força dos movimentos so-
cialistas. Então há pressão enorme 

das megaempresas americanas so-
bre o governo americano, e do go-
verno americano sobre os governos 
da região, para acabar com um cer-
to tipo de política econômica e im-
plantar um outro tipo de política, 
chamada neoliberal. Mas esta polí-
tica fracassou: o exemplo argentino 
é definitivo. Se formos no Uruguai, 
no Paraguai, na Bolívia, no Equa-
dor, na Colômbia, em todas as par-
tes onde esta política foi implanta-
da, ela teve várias conseqüências. 
Primeira: aumentou enormemente 
as disparidades sociais. A concen-
tração de renda aumentou enorme-
mente em todos esses países. Segun-
da: com a abertura externa, houve 
a desarticulação daquela indústria 
que havia sido criada naqueles perí-
odos em que era possível ter a pro-
teção. As estruturas industriais fica-
ram todas desarticuladas. Eles cha-
mam desintegração das cadeias pro-
dutivas: ficam faltando partes, que 
passaram a ser importadas. Como o 
automóvel brasileiro: certas coisas 
são importadas. A cadeia produti-
va, em vez de ser integrada, tem 
partes. Terceira: desnacionalização 
da economia. É só olhar, não há ne-
cessidade de fazer nenhum exame, 
porque é visto a olho nu que houve 
um aumento enorme da participa-
ção de empresas estrangeiras no se-
tor financeiro. Setores que antes 
eram estatais, ou reservados ao se-
tor nacional, e mesmo aqueles que 
não eram, por exemplo: chocolate. 
Na semana passada a Nestlé com-
prou a Garoto. Quarta: aumentou 
muito a oligopolização das econo-
mias. Veja: nesse caso, a Nestlé pas-
sou a ter 53% do mercado, se não 
me engano. Mas isso é um dos ca-

sos, há outros. Quinta: a oligopoli-
zação significa a possibilidade de 
obtenção de lucros maiores, por um 
controle maior do mercado. Mas há 
também o aspecto de que o Estado 
se torna mais frágil diante desses 
grupos, porque eles são de uma di-
mensão muito maior e não são na-
cionais, atuam em escala planetária. 
Vulnerabilizou essas economias de 
uma forma extraordinária, então es-
sas economias vivem, como no fil-
me de Almodóvar, à beira de um 
ataque de nervos. Toda a política 
econômica é contracionista, então 
toda a América Latina no ano pas-
sado cresceu 1%. Significa o quê? 
Significa que as condições de vida 
da população pioraram, a renda per 
capita diminuiu, obviamente, por-
que a população cresceu mais do 
que 1%. Então você tem processos 
de desarticulação do Estado, por-
que com o objetivo de manter a es-
tabilidade da moeda, que é o grande 
objetivo das economias, e como isso 
depende de um equilíbrio orçamen-
tário, os Estados passaram a exercer 
uma política de gastos públicos alta-
mente contracionista. Toda a políti-
ca do Estado se resume a cortar pro-
gramas e aumentar impostos. Cor-
tar programas e aumentar impostos, 
para garantir o superávit.

Revista Adusp- Austeridade fiscal.
Pinheiro Guimarães- A chamada 

austeridade fiscal. Vinculada ao en-
dividamento externo, para permitir 
níveis de importação no início e for-
çar os preços para baixo, que é uma 
parte dessa política. Hoje em dia, co-
mo eles desnacionalizaram a econo-
mia, para que possa haver a remessa 
de lucros no nível que é feito — e 



Abril 2002Revista Adusp

13

não só: remessa de lucros, de juros, 
amortização de empréstimos, paga-
mentos de fretes, pagamentos por 
tecnologias — é necessário obter 
recursos externos. Recursos exter-
nos são obtidos fazendo com que 
as empresas tomem empréstimos 
no exterior, o próprio Estado tome 
empréstimos no exterior, ou atraia 
capital especulativo com taxas de 
juros elevadíssimas. Que acontece? 
Acontece que isso contrai a eco-
nomia. Contrai a economia, cai a 
capacidade de arrecadar, aí novos 
impostos, novos cortes. Então a cri-
se de energia, a crise de saúde com 
a epidemia de dengue, a crise de se-
gurança, todas elas têm, digamos, a 
mesma origem, são filhas do mesmo 
pai e da mesma mãe. São aparen-
temente diferentes, mas todas são 
fruto de um processo de redução de 
despesas do Estado. Desinvestimen-
to, altas taxas de juros, redução dos 
investimentos privados nacionais, 
desnacionalização da economia que 
leva a remessas que exigem atrair 
capital... Uma ciranda perversa. En-
tão, que acontece? É preciso con-
solidar essa política nesses países, 
apesar do fracasso. Como é que se 
consolida essa política? Através de 
normas internacionais que impeçam 
que o Estado intervenha na ativi-
dade econômica. Uma parte dessa 
estratégia é a ALCA, mas não é a 
única. É formada pelo menos por 
três esferas: uma pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC), ou-
tra no nível regional com a ALCA, 
outra no nível interno. No nível da 
OMC, a negociação de normas in-
ternacionais que por exemplo impe-
çam que o Estado discipline o capi-
tal estrangeiro. 

Revista Adusp- O sr. pode exa-
minar essas regras?

Pinheiro Guimarães- A idéia bá-
sica é impedir que o Estado possa 
ter política econômica. Como é que 
o Estado tem política econômica? 
Ele pode primeiro regular o comér-
cio exterior para proteger certos se-
tores que ele quer desenvolver, ou 
que ele quer recuperar. É o caso 
da taxa do aço nos Estados Unidos. 
Ele quer recuperar esse setor, cer-
tamente vai investir recursos impor-
tantes na modernização desse setor. 
A primeira possibilidade é o uso de 
tarifas aduaneiras e outras medidas 
de toda ordem, para proteger certos 
setores, desenvolver, criar outros, 
reorganizar e assim por diante. No 
campo dos investimentos, é a pos-
sibilidade de o Estado orientar o 
capital estrangeiro. Ele pode definir 
onde o investimento pode se locali-
zar: o problema de concentração in-
dustrial, localização regional etc. Ele 
pode determinar que aquela em-
presa, ao investir no país, seja obri-
gada a nacionalizar sua produção 
progressivamente, para estimular 
os efeitos multiplicadores do inves-
timento: em vez de apenas importar 
do exterior, ela passa a ter de se 
abastecer internamente, não neces-
sariamente de firmas de capital bra-
sileiro, mas de firmas instaladas no 
território. Foi o que aconteceu com 
a indústria automobilística. Sempre 
foi uma indústria de montagem: co-
mo ela tinha metas de nacionaliza-
ção, surgiu a indústria de autopeças. 
Senão, não teria surgido, como hoje 
está acabando. Outra possibilidade 
é fazer com que as empresas que se 
instalam no país tenham metas de 
exportação, porque se elas se insta-

lam no país vão gerar lucros, natu-
ralmente. Se vão gerar lucros, vão 
gerar uma demanda por moeda es-
trangeira. Como é que o país obtém 
moeda estrangeira? Há várias pos-
sibilidades, mas no caso brasileiro 
especificamente é através do supe-
rávit na balança comercial. Outros 
países podem gerar receitas de tu-
rismo, como o México, a Espanha, 
ou receitas de migrantes. O Brasil 
tem uma receita de migrantes mas 
é pequena. Países que têm investi-
mentos no exterior recebem o ren-
dimento desses investimentos, não 
é o caso do Brasil. Nós temos déficit 
na balança de turismo, temos déficit 
na balança de fretes, não temos in-
vestimentos no exterior, nem dire-
tos nem financeiros, não somos um 
país que gere e venda tecnologias 
novas. Então, tem que ser na balan-
ça comercial. Para ter um superávit 
na balança comercial é preciso uma 
política comercial. A ALCA preten-
de eliminar no prazo de dez anos 
todo e qualquer obstáculo ao co-
mércio de bens e de serviços. Que 
significa isso? Que não haverá ne-
nhuma tarifa aduaneira, por exem-
plo, para se importar um automóvel 
dos Estados Unidos. Hoje em dia 
existe uma tarifa de 35%. Se você 
quiser saber o que acontece nesse 
caso, pegue o preço de um automó-
vel aqui, e o preço de um automóvel 
lá, no varejo, digamos assim. Não 
haverá nenhuma barreira num pra-
zo de dez anos. Não para todos os 
setores: alguns até imediatamente, 
tarifa zero imediata. Depois outros 
em cinco anos, outros em dez e al-
gumas exceções em quinze. Partici-
par da ALCA é abrir mão de ter 
política comercial. Acontece o se-
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guinte: que também não pode ter 
política industrial. Você diz: “Eu 
gostaria de produzir componentes 
eletroeletrônicos no Brasil. Como 
não tenho a capacitação tecnológica 
no Brasil, vou convidar um fabri-
cante estrangeiro para vir para cá”. 
A primeira coisa que eles vão pedir 
é uma proteção contra o concorren-
te externo, porque até que eles mon-
tem o investimento externo aqui, 
que esteja produzindo e se acerte 
o processo produtivo, se não tiver 
proteção o concorrente lá de fora 
vai vender mais barato, e eles não se 
instalam. Política industrial signifi-
ca você preencher os vazios das ca-
deias produtivas. Dar crédito maior 
para certos setores, crédito menor 
para outros. Mas, de qualquer for-
ma, se não houver a proteção não 
adianta só o crédito. E não pode 
ter política tecnológica. Porque se 
você não tem indústria, para que 
tecnologia? Não há necessidade. Se 
o seu parque é desnacionalizado, 
você vai fazer um esforço de gera-
ção de tecnologia para quê? Não 
tem sentido. Então os instrumentos 
de política econômica, no caso do 
capital externo, são muito simples: 
metas de exportação, obrigação de 
comprar certos insumos no país. 
Na área de serviços a mesma coisa. 
É muito diversificada: transportes, 
saúde, serviços financeiros, de au-
ditoria, de advogados, de médicos, 
de arquitetura, de turismo, uma in-
finidade de setores. E as regras de 
serviços em geral são nacionais, são 
muito específicas: as regras que dis-
ciplinam por exemplo o exercício do 
serviço de advocacia. Com a ALCA 
qualquer empresa de serviços pode-
rá operar naquele território. Não se 

poderá proteger a empresa nacio-
nal de serviços. As empresas maio-
res absorverão as empresas meno-
res. As empresas americanas são 
as maiores do mundo. Também na 
área de compras governamentais, 
um item muito importante. Hoje, 
se o Estado decide comprar auto-
móveis para sua frota, compra de 
quem ele quiser: ele pode até ter 
normas de concorrência, mas não é 
obrigado a comprar do estrangeiro 
nem a abrir esse espaço para firmas 
estrangeiras. Com a ALCA, ele não 
poderá, digamos, fazer uma concor-
rência entre empresas brasileiras 
somente: deixa de existir empresa 
brasileira. No Brasil ainda há um 
setor, cada vez menor, mas ainda 
há um setor de empresas de capital 
brasileiro razoável, às vezes bastan-
te sofisticadas. Em outros países não 
há. Se você disser: “Vou abrir o setor 
de compras governamentais da Bo-
lívia para construir uma estrada, pa-
ra qualquer empresa”, não sei nem 
se existem empresas bolivianas de 
construção de porte. Por exemplo, 
no caso da construção de Itaipu 
não havia empresas paraguaias para 
construir Itaipu. A questão é essa, 
passa a ser um território econômico, 
menos para a mão-de-obra. No ní-
vel interno, as políticas de governo 
de desregulamentação fazem parte 
desse processo. Desregulamenta-
ção, flexibilização, o nome varia. O 
problema é que você poderia dizer: 
“Mas e daí?”, como muitos fazem, 
mesmo na esquerda, “quem sabe 
a empresa multinacional não paga 
melhores salários para os operários, 
não os trata melhor?”. Esse é um 
argumento. Os problemas são de 
três naturezas. Primeiro, é que a 

empresa gera lucros extraordiná-
rios, principalmente num país onde 
há excesso de mão-de-obra e os sa-
lários são muito mais baixos, ela po-
de pagar salários baixos. A alta ro-
tatividade do emprego na indústria 
é um fato. E há uma transferência 
real de recursos. Para manter essa 
transferência real de recursos, você 
tem de gerar recursos. Aí você vai 
para a crise externa, como é o caso 
da Argentina: essas políticas liqüi-
daram o país. Claro que agora há 
um esforço de racionalização, as coi-
sas mais absurdas são colocadas. 
“Foram os peronistas os culpados”. 
Que peronistas? Domingo Cavallo? 
A política aprovada pelo FMI era 
peronista? O FMI é peronista? “Os 
políticos”. Mas que políticos? De-
ram a maior cobertura internacio-
nal. Eles saquearam, saquearam li-
teralmente. Mais um país saqueado, 
menos um país saqueado, não tem 
a menor importância, do ponto de 
vista global. E reduziram à situação 
de total dependência um país im-
portante, um país médio da perife-
ria. Um país pequeno da periferia 
— Bolívia, Equador — não oferece 
nenhum problema na política inter-
nacional, não tem estrutura produ-
tiva, só uma população muito po-
bre, não tem forças armadas. O se-
gundo problema é o da tecnologia 
e das condições da sociedade bra-
sileira. O problema da ALCA não 
é saber se vamos exportar mais ou 
menos, se haverá um desequilíbrio. 
O problema são as conseqüências da 
ALCA em termos de política eco-
nômica, e as conseqüências em ter-
mos de política econômica para a 
situação brasileira. Quais são as ca-
racterísticas brasileiras? As dispari-
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dades extraordinárias. Nós temos 
números que ninguém sabe direito 
quais são: serão 50 milhões de ex-
cluídos? Serão 40 milhões, serão 30 
milhões? O presidente Fernando 
Henrique uma vez falou em 20 mi-
lhões de inaproveitáveis, ele citou 
uma frase cruel. Mas essas pessoas 
vão ficar assim? Como é que você 
as traz para o mercado interno, para 
a cidadania? Essas pessoas não são 
cidadãos. Quem ganha 80 reais por 
mês não é cidadão. Significa preca-
riedade de moradia, de saúde, de 
educação, de cultura, de compre-
ensão de mundo. Situações de vio-
lência, de arbitrariedade, níveis de 
produtividade muito baixos. Muito 
bem, esse é um proble-
ma. E disparidades re-
gionais, de renda, po-
líticas, tecnológicas e 
assim por diante. Pro-
blemas sociais, de di-
reitos humanos, uma 
gama de problemas. 
Dois: as vulnerabilida-
des externas de toda or-
dem: econômicas, tec-
nológicas, militares, políticas. Sozi-
nho também não resolve. Sozinho, 
você pode ter um país que cresce 
muito pouco, consegue um “superá-
vitzinho” mas, como o crescimento 
demográfico continua, vai entrando 
no mercado de trabalho um número 
muito grande de pessoas por ano, 
um milhão, 800 mil. E o problema 
de você realizar o potencial da so-
ciedade brasileira. A sociedade bra-
sileira não é uma pequena ilha do 
Caribe. Não é. Tem potencial enor-
me. O maior estoque de biodiversi-
dade do mundo, o maior estoque de 
água, uma das maiores províncias 

minerais do mundo é Carajás, só 
há duas outras iguais no mundo. A 
população grande, que é importan-
te: você pode criar um mercado de 
trabalho de 170 milhões de pessoas. 
Não tem. Deve ter um mercado in-
terno de 20, 30, 40 milhões. Mas 
poderia ser de 170 milhões, se essas 
pessoas estivessem trabalhando. Não 
que elas não estejam. Mas se fosse 
possível aumentar o nível de produ-
tividade dessas pessoas. Isso vai ser 
feito com uma economia totalmente 
desregulamentada, aberta? Não vai. 
Você precisa de políticas de Estado. 
Então esse é o problema da ALCA: 
ela chega, por tratado internacional, 
no fundo diz: “Olha, o Brasil não 

pode ter política econômica”. Aca-
bou, pronto. Que é um pouco o que 
a Argentina já experimentou com 
os programas econômicos: deu no 
que deu. Você tem uma tentativa de 
blindagem. Isso é uma blindagem, 
esse tipo de política. Autonomia do 
Banco Central faz parte disso: você 
cria uma rigidez que impeça qual-
quer transformação. Aí você cria as 
agências reguladoras, mercado de 
trabalho. Isso é compatível com os 
outros projetos. O que não conse-
gue num lugar... a OMC não anda, 
então anda a ALCA. E uma coisa 
reforça a outra, porque claro, o que 

você aceita na ALCA terá que acei-
tar na OMC. O problema central é 
esse. O Brasil hoje tem 170 milhões 
de habitantes. Terá 200 milhões, 220 
milhões. Se a sociedade brasileira 
não conseguir enfrentar estes desa-
fios, e para isso o Estado precisará 
ter os meios para enfrentá-los, a si-
tuação aqui ficará muito grave. Já 
é gravíssima. Por exemplo, na sema-
na passada quatro postos policiais 
foram atacados no Rio de Janeiro. 
Veja bem: não foram os policiais 
que foram atacar os bandidos. Os 
policiais estavam dentro dos postos 
e foram atacados pelos bandidos. É 
uma coisa extraordinária. E isso vai-
se agravando. Você tem um cres-

cente de violência, de 
arbitrariedade. 

Revista Adusp- O 
Mercosul sobreviveria 
à ALCA?

Pinheiro Guima-
rães- Não pode sobre-
viver, por uma questão 
de lógica. O Mercosul é 
tão-somente uma união 

aduaneira. Isto é, liberdade de co-
mércio entre os países-membros e 
para os demais países uma tarifa 
externa comum. Na realidade essa 
tarifa externa deixaria de existir 
para o Estados Unidos, Canadá, 
México e para os demais países das 
Américas. O Mercosul, como união 
aduaneira, deixaria de existir para 
esses países. As tarifas do Mercosul 
continuariam a existir para a Eu-
ropa, por exemplo, para o Japão, 
sobreviveria aí. Mas evidentemen-
te a pressão européia para fazer 
um acordo de comércio é enorme, 
porque as empresas européias no 

“O Mercosul não fez parte de uma política 

de formação de um bloco econômico, 

mas de inserção ilimitada do Brasil na 

economia mundial, na globalização” 
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Brasil ficariam em condições de 
desvantagem em relação às em-
presas americanas no Brasil. Diga-
mos, duas empresas automobilísti-
cas: uma importa uma peça da Ale-
manha, outra importa dos Estados 
Unidos. A que vem dos Estados 
Unidos, tarifa zero. A que vem 
da Alemanha vai pagar uma tarifa 
qualquer. Evidentemente a empre-
sa européia fica em piores condi-
ções de competição. Então o Mer-
cosul não sobrevive neste sentido: 
deixa de sobreviver para as Amé-
ricas. Como o governo tem procu-
rado negociar livre-comércio com 
a União Européia, com qualquer 
país que apareça pela 
frente, com cada país 
que celebrar livre-co-
mércio deixa de existir 
para aquele país. En-
tão é uma idéia não to-
talmente absurda, mas 
pelo menos 70% absur-
da, achar que o Merco-
sul sobrevive à ALCA. 
Ele certamente não so-
brevive em relação às Américas, 
não há a menor dúvida. Em relação 
ao resto do mundo ele sobrevive. 
Sobrevive em relação ao Senegal, 
por exemplo. Em relação à Euro-
pa, que é importante. Mas em rela-
ção a cerca de 40% do comércio, 
que é mais ou menos o comércio 
com as Américas e os Estados Uni-
dos, deixa de existir. 

Revista Adusp- Na sua opinião, 
o Mercosul poderia ser mais do que 
uma união aduaneira?

Pinheiro Guimarães- Nunca foi 
esse o objetivo. Se tivesse sido esse 
o objetivo, eles tiveram dez anos 

para fazer isso. Se não fizeram, foi 
porque não o quiseram. A idéia do 
Mercosul é, isso é a coisa curiosa, 
de um lado a liberdade de comércio 
dentro dos próprios países; para 
fora, uma tarifa externa comum. 
Acontece que essa tarifa externa 
comum foi colocada em níveis mui-
to baixos. Com isso, se você for exa-
minar o comércio, as importações 
que o Brasil faz dos Estados Uni-
dos, da Europa etc. etc. aumenta-
ram enormemente. Nosso superávit 
antigo, que tínhamos com esses paí-
ses, transformou-se em déficit, por 
causa do Mercosul. Mas todo o foco 
do debate foi no aumento do co-

mércio intrazonal: “O  comércio do 
Mercosul cresceu tantos por cento”. 
Se tivéssemos examinado o total do 
comércio veríamos que é verdade, 
cresceu, mas as exportações para 
outros países não cresceram, e au-
mentaram muito as importações. 
Daí os aplausos. Porque os Estados 
Unidos e a Europa aplaudiram o 
Mercosul, depois de um primeiro 
momento? Porque perceberam que, 
do ponto de vista deles, ainda que 
eles perdessem algum tipo de co-
mércio dentro do Mercosul, eles es-
tavam ganhando. E por outro lado 
grande parte desse comércio é de 
empresas multinacionais. Grande 

parte do comércio Brasil-Argentina 
é de automóveis e autopeças, são 
empresas multinacionais. O Merco-
sul foi um instrumento, na prática, 
para reduzir as tarifas. No fundo, 
o Mercosul fez parte da política de 
abertura do comércio exterior que 
foi acelerada com o governo Collor. 
É preciso lembrar que o Mercosul 
foi assinado pelo presidente Collor, 
e fazia parte não de uma política de 
formação de um bloco econômico, 
mas pelo contrário, de uma política 
de inserção ilimitada do Brasil na 
economia mundial, na globalização 
e assim por diante. Então, quando 
a gente diz “não, o Mercosul vai ser 

o instrumento do Bra-
sil”, nós estamos um 
tanto enganados, histo-
ricamente e presente-
mente. Seria necessá-
ria uma grande trans-
formação do Mercosul 
para fazer com que ele 
se tornasse instrumen-
to de desenvolvimento 
econômico — e não 

apenas instrumento de expansão do 
comércio entre os quatro países e 
ao mesmo tempo também de au-
mento da exportação de terceiros 
países, através da redução da tarifa 
externa comum. Junto com o câm-
bio sobrevalorizado. Alguns dizem 
que a culpa foi só do câmbio. Não: 
foram as duas coisas. As tarifas se 
reduziram muito. A tarifa média 
brasileira é 14%. Junto com o câm-
bio sobrevalorizado, tornou as im-
portações altamente atraentes, e as 
exportações difíceis de expandir. 
Com isso, transformou superávits 
brasileiros com os Estados Unidos, 
com a Espanha, com o Japão em 

“O fracasso neoliberal é apresentado 

como sucesso. Mas só é sucesso para 

um pequeno grupo: a ‘pátria financeira’, 

os acionistas e executivos de bancos”
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déficits. É só pegar a tabela e ver. 
Tudo isso foi objeto de uma ope-
ração de dissimulação através da 
propaganda dos grandes êxitos do 
Mercosul. 

Revista Adusp- Em que ponto 
se encontram atualmente as nego-
ciações em torno da ALCA? E 
em que medida é possível que a 
resistência política que se esboça 
em muitos setores da sociedade se 
constitua num obstáculo efetivo à 
assinatura do acordo?

Pinheiro Guimarães- As nego-
ciações são permanentes. Há nove 
grupos negociadores que se reúnem 
permanentemente. Estão no mo-
mento definindo os parâmetros, os 
métodos, para a questão de acesso 
a mercados. São vários grupos: de 
acesso (que na realidade é comércio 
e produção industrial), de serviços, 
de agricultura, de investimentos, de 
propriedade intelectual, de compras 
governamentais, de defesa comer-
cial (que é antidumping e subsídios), 
de concorrências, de normas técni-
cas, de solução de controvérsias. Há 
um outro grupo, fora dos nove, que 
são os países de menor desenvolvi-
mento relativo, os países-ilhas, os 
pequenos países do Caribe: Santa 
Lúcia, países muito pequenos. Esses 
grupos se reúnem e vão definindo os 
parâmetros da negociação. Qual o 
calendário da negociação? Aparen-
temente vão definir em abril, maio. 
A partir de novembro, isso é crucial, 
a presidência das negociações passa 
a ser dos Estados Unidos e do Bra-
sil, conjuntamente. Isso é terrível 
para nós. Porque, quando você pas-
sa a ser presidente de algum proces-
so, de uma certa forma está com-

prometido com o êxito desse pro-
cesso. E o êxito desse processo é a 
criação da Área de Livre Comércio, 
que é um fracasso para nós! É como 
se nós estivéssemos negociando a 
reversão ao estado de colônia. Quer 
dizer, se tivermos êxito nisso será 
um fracasso. As eleições são em ou-
tubro, em novembro a presidência 
passa a ser do Brasil. A primeira 
medida concretíssima que qualquer 
candidato a presidente deveria pe-
dir é a seguinte: “Adie a presidência 
brasileira para depois da minha pos-
se”. Isto é o mínimo, pelo menos 
para haver uma avaliação. 

Revista Adusp- E sobre a resis-
tência?

Pinheiro Guimarães- Há uma 
compreensão cada vez maior do que 
significa a ALCA. Porque simples-
mente as pessoas não sabiam o que 
significava. A ALCA veio revestida 
do manto ideológico da integração 
latino-americana, ou americana. “O 
sonho de Bolívar”. Então veio com 
essa idéia. E um pouco, como o no-
me é Área de Livre Comércio, ela 
oculta os outros setores. “É uma 
questão comercial”. Em todo de-
bate eu vejo artigos, escritos por 
economistas muito qualificados, em 
que o debate todo sobre a ALCA é 
saber que setores brasileiros vão ex-
portar mais e quais os que não vão 
exportar, qual seria a perspectiva 
de expansão das exportação. Não 
é comercial. Isso não tem nada a 
ver, por exemplo, na minha posi-
ção, com a questão de qual deve ser 
a política comercial. A única coisa 
que digo é a seguinte: o Brasil deve 
poder ter uma política comercial. 
Se o Brasil quiser ter uma política 

comercial de cobrar tarifa zero, que 
tenha. Mas ele não pode assinar um 
tratado internacional que diz que 
ele só pode ter tarifa zero. A ALCA 
considera que o Brasil é um país 
igual aos Estados Unidos. Eu já ouvi 
isso. E que as empresas brasileiras 
poderão competir em pé de igual-
dade com as empresas americanas, 
e que durante o processo as empre-
sas brasileiras vão se fortalecer. Isto 
eu ouvi. Que como tem um período 
de dez, quinze anos, neste processo 
as empresas brasileiras iriam se for-
talecer diante da competição. Elas 
vão desaparecer diante da competi-
ção! É claro que se você tivesse duas 
empresas de dimensões semelhan-
tes, poderia dizer: “Não sei qual das 
duas vencerá essa competição”. Mas 
dentro das dimensões das empresas 
americanas e das empresas de ca-
pital brasileiro... não de capital es-
trangeiro no Brasil, porque a Ford 
do Brasil não vai competir com a 
Ford americana: elas vão tomar uma 
decisão estratégica, e essa decisão 
estratégica pode significar, ou não, o 
fechamento da Ford brasileira. Mas 
elas não competem. A Ford compe-
te com a Volkswagen, mas nenhuma 
delas é empresa brasileira. Há uma 
conscientização crescente, um pro-
cesso de debate, por um lado. Por 
outro lado, há um óbvio fracasso da 
política econômica brasileira. Claro 
que ele é diariamente dissimulado. 
“Ah, cresceu 1%”: é um sucesso, 
porque não ia crescer. O Brasil foi 
o último colocado num concurso in-
ternacional, creio que de interpre-
tação de textos, um teste feito com 
estudantes de vários países. A de-
claração do ministro Paulo Renato 
foi de que poderia ser pior. Quer 
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dizer: foi o último, mas poderia ser 
pior. A frase é de difícil compreen-
são, porque sendo o último você 
não pode ser pior. Quer dizer, todo 
o raciocínio é esse. Eles repassam 
o fracasso para a população: é a po-
pulação que não esvazia os pire-
sinhos de água, então o mosquito 
vem e se instala. A população não 
protesta contra as taxas bancárias, 
então recomenda o comentarista no 
rádio: “Mas os consumidores pre-
cisam protestar contra as práticas 
bancárias”. O Banco Central tem 
um sistema de reclamações, rece-
beu 24 mil reclama-
ções e não atendeu 
uma! E diz que não 
pode ser através do 
Código do Consumi-
dor porque os ban-
cos são regulados pe-
lo Banco Central. Is-
so vai se sucedendo 
em cada momento, 
mas é apresentado 
como um sucesso. Mas não é um 
sucesso para todos. É para um pe-
queno grupo da população, que os 
argentinos chamam de “pátria fi-
nanceira”. São os argentinos que 
têm recursos no exterior: são 100 
bilhões de dólares. Então, para a 
nossa pátria financeira, por exem-
plo... O Bradesco no ano passado 
teve um lucro de R$ 2,1 bilhões, 
líquido. O Itaú teve um lucro de R$ 
2,3 bilhões. O Santander-Banespa, 
R$ 1 bilhão. Evidentemente, para 
essas empresas financeiras é um su-
cesso absoluto. Nunca tiveram esse 
lucro na história. Portanto essa po-
lítica econômica é, por definição, 
boa. Como essas empresas financei-
ras não existem, existem acionistas, 

há indivíduos que são os acionistas, 
quem tem lucros são os seus acio-
nistas, seres humanos, pessoas. En-
tão para essas pessoas o plano eco-
nômico é um sucesso extraordiná-
rio. Pessoas que se transformaram 
em executivos de empresas estran-
geiras, de bancos, pessoas que de 
uma forma ou de outra se benefi-
ciaram dos grandes negócios que se 
realizaram. Agora, para a grande 
maioria da população... a massa sa-
larial tem decrescido enormemen-
te. A massa salarial tinha caído de 
51% anos atrás, para 36%. Mas o 

Dércio Munhoz, que é um grande 
economista, refez os cálculos e foi 
para 26%. Então, há uma conscien-
tização cada vez maior, mesmo de 
setores empresariais, e de setores 
políticos, até deputados de partidos 
da base governamental, altamente 
preocupados. Por exemplo: a Co-
missão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional da Câmara dos De-
putados aprovou, por unanimidade, 
um requerimento, uma moção, pe-
dindo que o governo se retirasse das 
negociações da ALCA, tendo em 
vista a posição negociadora ameri-
cana, sem entrar no mérito propria-
mente. E o plenário depois apro-
vou. Muita gente não soube disso, 
simplesmente não saiu na imprensa. 

E a Comissão é formada de deputa-
dos de vários partidos. Os próprios 
candidatos a presidente, alguns pelo 
menos, já se pronunciaram. Eu vi 
Ciro Gomes se pronunciar no pro-
grama do Boris Casoy contra a AL-
CA. O Lula também já se pronun-
ciou. Naturalmente o José Serra tem 
uma posição ambígua, porém não é 
favorável. Porque o fato objetivo é 
o seguinte: a ALCA não é um pro-
blema de política econômica, é um 
problema de impedir que haja po-
lítica econômica. Quem quer que 
seja o governante, os desafios da so-

ciedade brasileira perma-
necem. Quem quer que 
seja eleito, encontrará 
desigualdades de renda, 
precariedades da infra-
estrutura, o sistema de 
energia, as vulnerabilida-
des externas, a dívida pú-
blica interna, a dívida ex-
terna, o sistema educa-
cional, a desorganização 

do Estado, o problema das Forças 
Armadas. Qualquer um que seja 
eleito, precisará de instrumentos, 
terá de desenvolver políticas. Po-
derão ser mais à direita, mais ao 
centro, mais à esquerda. Mas se ele 
não tiver a possibilidade de ter as 
políticas, fica numa situação muito 
difícil. Isso não interessa nem mes-
mo aos candidatos mais à direita. 
Porque ele ficará de mãos atadas. 
Ou acabará se tornando uma figura 
decorativa. 

Revista Adusp- Houve o episódio 
da sua exoneração. No Itamaraty, há 
quem se insurja contra a ALCA?

Pinheiro Guimarães- Eu não 
posso falar em nome de ninguém, 

“Economias estagnadas, crescimento 

demográfico e ao mesmo tempo aumento 

da urbanização geram uma situação 

explosiva na América Latina”
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nem em nome dos meus colegas, se 
são contra ou a favor. O que posso 
dizer é que dentro do Itamaraty, 
como dentro de qualquer institui-
ção de porte, há pessoas com dife-
rentes visões de mundo: mais con-
servadoras, mais progressistas, mais 
ao centro. Tenho certeza de que te-
nho muitos colegas meus com uma 
visão bastante crítica, que compre-
endem a importância, os riscos, po-
rém, como funcionários do gover-
no, ficam limitados a um debate 
interno. Que é também um debate 
muito importante.

Revista Adusp- A sua saída sus-
citou alguma reação de solidarie-
dade?

Pinheiro Guimarães- Muitos 
amigos meus me procuraram, tele-
fonaram, escreveram. O que me dei-
xou muito sensibilizado, ainda que 
às vezes não manifestassem simpa-
tia pelas minhas idéias, mas pela 
minha situação, digamos assim.

Revista Adusp- O sr. sempre se 
refere ao “mundo multipolar”. Nu-
ma entrevista, falou em “mundo 
multipolar, violento e concentrador 
de riqueza e poder”. Como o sr. 
vê o cenário atual da América Lati-
na? A Colômbia numa situação ca-
da vez mais explosiva, a Venezuela 
num clima de desestabilização, a 
Argentina quase no caos...

Pinheiro Guimarães- São os par-
ceiros da ALCA! Veja, a situação na 
América Latina é difícil generalizar, 
porque são países de dimensão tão 
distinta. Por exemplo: você soma os 
vinte e um pequenos países que for-
mariam a ALCA, dos trinta e qua-
tro, todos eles juntos têm 1% do 

PIB dos Estados Unidos. Vinte e um 
países, somando, têm 1% do PIB 
americano. Mas a situação da Amé-
rica Latina de uma forma geral se 
agravou com a implementação de 
políticas chamadas do Consenso de 
Washington, de políticas econômi-
cas neoliberais. Elas tinham, diga-
mos, um fundamento, de que os pro-
blemas dos países da América Lati-
na — subdesenvolvimento, estag-
nação, dívida externa — eram cau-
sados, em grande medida, pela in-
tervenção do Estado na economia, 
direta, como empresário estatal, ou 
indireta, pela regulamentação da 
economia; pelo fechamento dessas 
economias na área comercial; pelas 
restrições à ação das empresas mul-
tinacionais. E de que, se fosse possí-
vel eliminar a intervenção do Esta-
do na economia, abrir a economia 
do ângulo comercial e do ângulo 
dos capitais, desregulamentar a eco-
nomia e manter a estabilidade da 
moeda, haveria um surto de desen-
volvimento. Ora, esse tipo de políti-
ca, em países onde você tem extra-
ordinária concentração de renda, 
sistemas econômicos não integrados 
totalmente, grande vulnerabilidade 
externa, países que exportam poucos 
produtos, dependem de alguns pro-
dutos de exportação sujeitos a flu-
tuações de preços, de repente uma 
queda de preços liqüida a receita 
de exportação e com isso dificulta 
as importações, é o caos no país. 
Nesses países essas políticas con-
centram renda: ao desregulamentar, 
por exemplo, o mercado de traba-
lho elas contribuem para concen-
trar renda. Elas desnacionalizam a 
economia, portanto geram fontes 
de maior vulnerabilidade externa, 

porque aumentam a remessa de lu-
cros, dividendos etc. Ao reduzir o 
Estado de uma forma precipitada, 
elas desarticulam o Estado. Ao ter 
uma política de estabilidade da mo-
eda a qualquer custo, cumprir re-
ligiosamente os compromissos fi-
nanceiros internos e externos, eli-
minar a inflação, abrir a economia, 
começar a importar, criam-se défi-
cits comerciais; tinha-se que criar 
um superávit em outra área, entra-
da de capitais. Entrada de capitais 
depois leva a uma saída de capi-
tais. Enquanto havia empresas a 
privatizar, isso “foi indo”, como na 
Argentina, porque compensava o 
déficit com o ingresso de capital. 
Quando a situação internacional se 
torna mais difícil e também não há 
mais nada a privatizar, o desequi-
líbrio se manifesta de uma forma 
extraordinária. Como isso também 
envolve aumento da dívida pública 
interna, envolve taxas de juros al-
tas: os próprios bancos compram 
esses títulos que pagam 19%, 20% 
ao ano, então os bancos têm inte-
resse em que a taxa de juros seja 
alta porque eles se beneficiam. O 
banco prefere emprestar para o Es-
tado, são títulos garantidos. Cerca 
de 40% da receita dos bancos no 
ano passado foram aplicações em 
títulos do governo. Então você re-
almente mantém a economia es-
tagnada. Uma economia estagnada 
com um processo de crescimento 
demográfico, e ao mesmo tempo 
um processo de aumento da urba-
nização, você tem aí uma situação 
explosiva. A situação é gravíssima, 
no Equador, na Colômbia, na Ve-
nezuela, na Bolívia, no Uruguai, na 
Argentina nem se fala. RA


